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PROVIMENTO Nº 31/2007/CGJ 
 

Dispõe sobre as incumbências 

dos Oficiais de Justiça. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de suas 
atribuições legais, 
 

CONSIDERANDO que o art. 128, inciso II, do Código de 
Organização e Divisão Judiciárias – COJE/MT estabelece que os Oficiais de Justiça devem “devolver 

ao Cartório os mandados cujo cumprimento hajam sido incumbidos até vinte e quatro (24) horas antes 

da audiência a que disserem respeito”; 
CONSIDERANDO que a Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, em seu Capítulo 3, Seção 3, item 13, 
regulamenta os prazos para cumprimento dos mandados pelos Oficiais de Justiça; 

CONSIDERANDO a necessidade de equacionar os prazos para 
cumprimento dos mandados judiciais, notadamente aqueles destinados à intimação das partes e das 
testemunhas para comparecimento em audiência; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O item 3.3.13 da CNGC/MT passa a ter a seguinte redação: 

 
3.3.13 – Incumbe ao Oficial de Justiça: 

I – efetuar pessoalmente as citações, intimações, notificações, prisões, com o 

conteúdo do mandado judicial, certificando circunstanciadamente o ocorrido, 

com menção de lugar, dia e hora em que for realizada a diligência, cujo 

cumprimento se dará, sempre que possível, na presença de duas (02) 

testemunhas (CPC, art. 143, I, e COJE/MT, art. 128, I); 

II – executar as ordens do Juiz a que estiver subordinado (CPC, art. 143, II); 

III – devolver o mandado judicial imediatamente após o seu cumprimento 

(CPC, art. 143, III), observando os prazos para seu cumprimento, sob pena 

de incorrer em falta grave: 

a) Inexistindo expressa determinação legal ou fixação pelo Juiz, será de dez 

(10) dias o prazo para cumprimento do mandado; 

b) Em se tratando de intimação para audiência, se o mandado for entregue 

ao Oficial de Justiça nos dez (10) dias anteriores à realização do ato, a 

devolução deverá ser feita com, no mínimo, vinte e quatro (24) horas de 

antecedência; 
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c) Será de vinte (20) dias o prazo para cumprimento do mandado de 

intimação, quando ele for entregue ao Oficial de Justiça com trinta (30) dias 

ou mais de antecedência da realização da audiência. 

IV – estar presente às audiências e coadjuvar o Juiz na manutenção da ordem 

(CPC, art. 143, IV); 

V – efetuar avaliações (CPC, art. 143, V); 

VI – declarar-se impedido (art. 134, CPC, art. 252, CPP) ou suspeito (art. 

135, CPC, art. 254, CPP), em primeira oportunidade (art. 138, II, CPC), sob 

pena de falta funcional. 

 
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Cuiabá/MT, 11 de julho de 2007. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 32/2007-CGJ 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do Código de Organização e Divisão 
Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

CONSIDERANDO a necessidade de determinar aos registradores 
que a mesma cautela exigida aos documentos expedidos pelo INTERMAT sejam observadas aos títulos 
e certidões oriundas do INCRA; 

CONSIDERANDO a necessidade de combater eficazmente a 
grilagem de terras públicas e outras operações ilícitas; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Alterar o item 12.1.56, Seção 1, Capítulo 12, da 

Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça – C.N.G.C., passando à seguinte 
redação: 

“12.1.56 – Os registradores imobiliários deverão consultar o 
INTERMAT, sempre que lhes for apresentado certidão ou título desse órgão ou do INCRA”. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 13 de julho de 2007. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
 
(disponibilizado no DJE de 18/07/07) 
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PROVIMENTO nº 33/2007 – CGJ 

 
Dispõe sobre nomeação de perito 

nos feitos acobertados pela 

assistência judiciária gratuita. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO que a nomeação de peritos nos processos 
acobertados pela Assistência Judiciária Gratuita tem suscitado dúvidas nos magistrados do Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de se operacionalizar as aludidas 
nomeações, visando a duração razoável do processo, erigida à categoria de direito fundamental (art. 5º, 
LXXVIII) a partir da Emenda Constitucional nº 45/2004; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O item 2.18.6.2 da CNGC passa a ter a seguinte redação: 

 
“2.18.6.2 – Não havendo instituição conveniada, a escolha do perito, 
nos feitos acobertados pela assistência judiciária, será requisitada a 
órgão da rede pública oficial, que fará a indicação; constatando-se a 
impossibilidade, a escolha recairá em profissional particular.” 
 
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
Cuiabá-MT, 17 de julho de 2007. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 34/2007-CGJ 

 
Altera e acrescenta dispositivos à 

seção 7, Capítulo 9, da Consolidação 

das Normas Gerais da Corregedoria 

Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso – C.N.G.C. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 
ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no artigo 39, “c”, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, e 

CONSIDERANDO que a finalidade da Lei 11.441/2007 foi tornar 
mais ágeis e menos onerosos os atos a que se refere e, ao mesmo tempo, descongestionar o Poder 
Judiciário; 

CONSIDERANDO a necessidade de se adequar o Provimento nº 
02/2007-CGJ à Resolução nº 35/2007 do Conselho Nacional da Justiça- CNJ; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Alterar os itens 9.7.1, 9.7.1.8, 9.7.2 II, IV e VII “b”, 9.7.3 II 

“b”, 9.7.4 II, IV e VIII “b” e 9.7.5 XI “a” da Seção 7 – Da Lavratura de Escrituras Públicas de 
Separação, Divórcio, Inventário e Partilha e, por extensão, de Sobrepartilha e de Restabelecimento da 
Sociedade Conjugal – do Capítulo 9, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado de Mato Grosso – CNGC, que passam a ter a seguinte redação: 
 

9.7.1 - A possibilidade de lavrar escrituras de separação, divórcio, inventário e partilha e, por 
extensão, de sobrepartilha e de restabelecimento da sociedade conjugal, na separação, antes 
do divórcio, não impede que os respectivos atos sejam realizados judicialmente, podendo 
começar pela via judicial e, desistindo as partes, reiniciarem pela via notarial, bem como, 
iniciados os procedimentos para a escritura, as partes podem, a qualquer momento, solicitar a 
suspensão pelo prazo de 30 dias, ou desistir e ingressar com a ação competente pela via 
judicial. 
 
9.7.1.8 - As escrituras de separação e divórcio poderão ser registradas no livro E, da sede da 
Comarca onde forem lavradas, e averbadas no Serviço de Registro Civil das Pessoas 
Naturais do local onde se realizou o casamento e, havendo bens imóveis partilhados, também 
no Serviço de Registro Imobiliário. Nesta última hipótese, a escritura servirá, ainda, como 
documento hábil para o registro da transferência dos bens junto ao serviço de Registro de 
Imóveis. 
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9.7.2 - Para lavratura de Escrituras de Separação Consensual, quando não houver bens a 
partilhar, deverão ser observados os seguintes requisitos e condições: 
(...) 
II – Apresentação de Certidão de Casamento; 
(...) 
IV – Opção pela manutenção ou não dos nomes de casados. Havendo discórdia quanto à 
manutenção ou troca dos nomes o tabelião não poderá lavrar a escritura, salvo na hipótese de 
a parte optar pelo uso do nome de solteiro; 
(...) 
VII – Para lavratura da escritura e comprovação dos requisitos necessários acima indicados, 
serão exigidos dos cônjuges os seguintes documentos: 
(...) 
b) Certidão de casamento original ou cópia autenticada; 
 
9.7.3 - Para lavratura de Escrituras de Separação Consensual com Partilha de Bens deverão 
ser observados os mesmos requisitos e condições concernentes à Separação Consensual, 
norma 9.7.2, incisos I a V, mais os seguintes: 
(...) 
II - Para lavratura da escritura e comprovação dos requisitos necessários acima indicados, 
serão exigidos dos cônjuges os seguintes documentos: 
(...) 
b) Certidão de casamento original ou cópia autenticada; 
(...) 
 
9.7.4 - Para lavratura de Escrituras de Divórcio Consensual deverão ser observados os 
seguintes requisitos e condições: 
(...) 
II – Apresentação de Certidão de Casamento; 
(...) 
IV – Opção pela manutenção ou não dos nomes de casados. Havendo discórdia quanto à 
manutenção ou troca dos nomes o tabelião não poderá lavrar a escritura, salvo na hipótese de 
a parte optar pelo uso do nome de solteiro; 
VIII – Para lavratura da escritura e comprovação dos requisitos necessários acima indicados, 
serão exigidos dos cônjuges os seguintes documentos: 
(...) 
b) Certidão de casamento original ou cópia autenticada; 
(...) 
 
9.7.5 - Para lavratura de Escrituras de Inventário e Partilha deverão ser observados os 
seguintes requisitos e condições: 
(...) 
XI - Para lavratura da escritura e comprovação dos requisitos necessários acima indicados, 
serão exigidos os seguintes documentos: 
a) Cópia autenticada do RG, CPF, certidão de casamento e pacto antenupcial dos herdeiros, 
do de cujus e do inventariante, bem como certidão comprobatória do vínculo de parentesco 
dos herdeiros; 
(...) 
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Art. 2º - Acrescentar os seguintes itens 9.7.5.4, 9.7.5.5, 9.7.5.6, 
9.7.5.7, 9.7.5.8, 9.7.5.9, 9.7.5.10, 9.7.6.2, 9.7.6.3 e 9.7.6.4 na Seção 7, do Capítulo 9, da Consolidação 
das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso – CNGC, com a 
seguinte redação: 
 

9.7.5.4 - Havendo um só herdeiro, maior e capaz, com direito à totalidade da herança, não 
haverá partilha, lavrando-se a escritura de inventário e adjudicação dos bens. 
 
9.7.5.5 - A existência de credores do espólio não impedirá a realização do inventário e partilha, 
ou adjudicação, por escritura pública. 
 
9.7.5.6 - É admissível inventário negativo por escritura pública. 
 
9.7.5.7 - É vedada a lavratura de escritura pública de inventário e partilha referente a bens 
localizados no exterior. 
 
9.7.5.8 - Aplica-se a Lei n.º 11.441/07 aos casos de óbitos ocorridos antes de sua vigência. 
 
9.7.5.9 - A escritura pública de inventário e partilha pode ser lavrada a qualquer tempo, 
cabendo ao tabelião fiscalizar o recolhimento de eventual multa, conforme previsão em 
legislação própria. 
 
9.7.5.10 - O tabelião poderá se negar a lavrar a escritura de inventário ou partilha se houver 
fundados indícios de fraude ou em caso de dúvidas sobre a declaração de vontade de algum 
dos herdeiros, fundamentando a recusa por escrito. 
 
9.7.6.2 - A escritura pública de separação ou divórcio consensuais, quanto ajuste do uso do 
nome de casado, pode ser retificada mediante declaração unilateral do interessado na volta ao 
uso do nome de solteiro, em nova escritura pública, com assistência de advogado. 
 
9.7.6.3 - Da escritura deve constar declaração das partes de que estão cientes das 
conseqüências da separação e do divórcio, firmes no propósito de pôr fim sociedade conjugal 
ou ao vínculo matrimonial, respectivamente, sem hesitação, com recusa de reconciliação. 
 
9.7.6.4 - É admissível, por consenso das partes, escritura pública de retificação das cláusulas 
de obrigações alimentares ajustadas na separação e no divórcio consensuais. 
 

Art. 3º - Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
Cuiabá-MT, 17 de julho de 2007. 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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ORDEM DE SERVIÇO nº 04/2007-CGJ 

 
O Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI, 

Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 43, inciso V, do Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça deste Estado; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de prestigiar na Secretaria da 

Corregedoria-Geral da Justiça os princípios da celeridade e economia processual;   
CONSIDERANDO que a desburocratização, na sua essência, visa à 

eliminação do excesso de burocracia, mediante a simplificação de procedimentos, objetivando a 
celeridade dos serviços prestados por esta Corregedoria; 

 
RESOLVE: 
 
Alterar, em parte, o item 2 da Ordem de Serviço nº 01/2007-CGJ, 

passando a vigorar com a seguinte redação: 
 

2 – Autorizar os Diretores de cada Departamento que compõe a 
Secretaria da Corregedoria (Departamento Judiciário Administrativo, Departamento de 
Orientação e Fiscalização, Departamento de Aprimoramento de 1ª Instância e Departamento de 
Apoio aos Juizados Especiais), a assinarem, sempre mencionando que o fez por ordem do 
Corregedor-Geral da Justiça, os ofícios solicitando ou requisitando informações, bem como 
encaminhando cópia de                 decisões/despachos às autoridades e agentes públicos 
subordinados à orientação e fiscalização da Corregedoria-Geral da Justiça. 

 
2.a – Todos os Ofícios Circulares e aqueles de caráter confidencial, 

serão assinados pelo Supervisor da Secretaria da Corregedoria. 
 

Esta Ordem de Serviço entra em vigor a partir desta data. 

P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá, 16 de julho de 2007. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

         Corregedor-Geral da Justiça 
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RESOLUÇÃO N.º 005/2007/OE 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, por meio do Órgão Especial, no uso de suas atribuições legais, e considerando a decisão 
proferida em Sessão Ordinária Administrativa Interna, realizada no dia 19.04.2007, e; 

Considerando a necessidade de alterar o artigo 8° da Resolução 
02/2007/OE, alterada pela Resolução n.° 004/2007/DGTJ, de 25.05.2005, no qual a gestão da 
publicação dos atos judiciais e administrativos no Diário de Justiça Eletrônico será delegada a 
Supervisão de Informática; 

Considerando a decisão proferida nos autos de Proposição - 4/2007- 
Identificador 49.180; 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Alterar o artigo 8° da Resolução 02/2007/OE, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º - A gestão da publicação dos atos judiciais e administrativos 
no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de Mato Grosso caberá à Supervisão de Informática, por 
delegação da Presidência do Tribunal”. 

Art. 2º. Ficam inalterados os demais dispositivos da Resolução n. 
02/2007/OE. 

Art. 3°. Esta Resolução entrará em vigor a partir de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 27 de junho de 
2007. 
 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. ANTONIO BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO – (Conv.) 
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – (Conv.) 
(disponibilizado no DJE de 03/7/07) 
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RESOLUÇÃO N.º 006/2007/OE 
 

O ÓRGÃO ESPECIAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no exercício de suas atribuições regimentais,  

CONSIDERANDO que o artigo.479 e seu parágrafo único do 
Código de Processo Civil prevêem, expressamente, a possibilidade dos Tribunais de Justiça estabelecer, 
em Regimento Interno, normas sobre edição e publicação de Súmulas da jurisprudência predominante 
na Corte; 

CONSIDERANDO que o Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso definiu, no Capítulo VI, Seção III do Título II, a forma e o procedimento de 
uniformização da jurisprudência e do seu incidente, conferindo poderes aos membros efetivos do 
Tribunal Pleno para que procedessem à respectiva aprovação das propostas de enunciados, objetivando 
a criação da jurisprudência predominante neste Sodalício; 

CONSIDERANDO que no RITJ/MT consta a possibilidade de que 
as Câmaras Reunidas (Cíveis e Criminais) também editem enunciados de jurisprudência nas matérias 
relativas à sua competência; 

CONSIDERANDO a necessidade de se implementar, de maneira 
efetiva, a uniformização da jurisprudência da Corte, estabelecendo critérios que facilitem a criação, 
alteração e cancelamento das respectivas Súmulas; 

CONSIDERANDO que o RITJ/MT criou a Comissão de 
Jurisprudência (art. 272, “e”), sem, contudo, delinear a sua composição e o espectro de suas atribuições; 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. À Comissão de Jurisprudência do TJ/MT compete ordenar o 

serviço de sistematização da jurisprudência do Tribunal, determinando medidas atinentes à seleção e ao 
registro, de modo a facilitar a pesquisa de julgados e processos, bem como velar pela expansão, 
atualização e publicação das respectivas Súmulas. 

Parágrafo único. A Comissão de jurisprudência compõe-se de 03 
(três) Desembargadores, eleitos pelo Órgão Especial, os quais, mensalmente, se reunirão em sessão 
administrativa para deliberar sobre o cabimento e a oportunidade de encaminhamento das propostas de 
edição de Súmula, de revisão ou revogação das já existentes, acerca das matérias de competência do 
Órgão Especial. 

Art. 2º. Sem prejuízo da competência da Comissão de 
Jurisprudência, qualquer membro efetivo do Tribunal poderá formular proposta de edição, revisão e 
cancelamento de Súmula da jurisprudência dominante editada pelo Órgão Especial. 

§ 1º. A proposta, por escrito, devidamente fundamentada e instruída 
com cópias dos acórdãos, será encaminhada à Comissão de Jurisprudência, que analisando-a, deliberará 
e encaminhará, se for o caso, expediente ao Presidente do Tribunal, com a proposta, o parecer e a 
sugestão de texto para o verbete, a fim de que seja submetido à apreciação do Órgão Especial. 

§ 2º. O mesmo procedimento será adotado nas hipóteses de 
cancelamento ou alteração. 

Art. 3º. Os projetos de edição, alteração ou cancelamento de 
súmulas serão considerados aprovados de conformidade com o que prevê a norma regimental. 

§ 1º. As Súmulas aprovadas e regularmente numeradas serão objeto 
de Resolução Administrativa, que indicará a data da aprovação de cada uma delas, sendo, após, 
publicadas no Diário Oficial por três vezes, com intervalo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre as 
publicações, passando a vigorar a partir da terceira. 
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§ 2º. Os verbetes cancelados ou alterados guardarão a respectiva 
numeração, tomando novos números os que forem editados. 

Art. 4º. As Turmas de Câmaras Cíveis Reunidas, as Câmaras 
Criminais Reunidas, assim como as Câmaras Isoladas, também poderão editar Súmulas de 
jurisprudência sobre matérias sujeitas à sua competência regimental. 

§ 1º. Para edição das Súmulas mencionadas no caput bastará a 
provocação de qualquer dos membros das Câmaras, desde que atendido o requisito do artigo 177-B e 
parágrafos do Regimento Interno. 

§ 2º. As Câmaras Reunidas e as Câmaras Isoladas indicarão 4 
(quatro) e 2 (dois) assessores técnicos jurídicos, respectivamente, que auxiliarão na edição de Súmulas 
de Jurisprudência, bem como, na revisão, alteração ou cancelamento delas, não importando essa 
atividade em desvio de função nem em remuneração extraordinária. 

Art. 5º. As Súmulas indicarão a orientação majoritária do Órgão 
Especial, das Câmaras Reunidas ou das Câmaras Isoladas, sobre qualquer matéria judicial de suas 
competências, não possuindo efeito vinculante aos Juízes de 1º grau ou aos integrantes da Corte, todavia 
servirão para os fins dos artigos 557 e 285-A do CPC. 

Art. 6º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. que 
o artigo 479 e seu parágrafo único do Código de Processo Civil prevêem, expressamente, a possibilidade 
dos Tribunais de Justiça estabelecer, em Regimento Interno, normas sobre edição e publicação de 
Súmulas da jurisprudência predominante na Corte; Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 21 
de junho de 2007. 
 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. A. BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO – (Conv.) 
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – (Conv.) 
 
(disponibilizado no DJE de 16/7/07) 
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RESOLUÇÃO N.º 007/2007/OE 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o ar t igo 96, inciso I , al ínea “a” , da Constituição 
da República e artigo 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual e, 
 
CONSIDERANDO, ser missão do Poder Judiciário a entrega da prestação jurisdicional de maneira 
célere e eficaz; 
 
CONSIDERANDO, outrossim, o acervo de aproximadamente 2.500 (duas mil e quinhentas) 
Requisições de Pagamento pendentes, dentre as quais, várias processadas há mais de 10 (dez) anos; 
 
CONSIDERANDO, ainda, que a Presidência desta Colenda Corte de Justiça vem, incansavelmente, 
empreendendo todos os esforços visando o êxito na quitação das Requisições de Pagamento, em que 
pese a existência do conhecido quadro de dificuldades que permeia a matéria; 
 
CONSIDERANDO, também, o sucesso de uma iniciativa semelhante, efetivada pelo Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao instituir o Juízo de Conciliação de Precatórios, através da 
Resolução Administrativa nº 417/2003; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o que consta do “Projeto de Viabilidade da Implantação da Central de 
Conciliação de Precatórios Requisitórios”, apresentado pelas servidoras CESARINE APARECIDA 
GARCIA DE CASTRO e ROSEFAIRE BULHÕES FERNANDES NEVES, resultante da visita técnica 
feita pelos servidores CESARINE APARECIDA GARCIA DE CASTRO, JOÃO BOSCO MONTEIRO 
DA SILVA JÚNIOR, JEFFERSON DE MATTOS DOMINGOS e RAFAEL BRECAILO 
KLOECKNER, 
 
RESOLVE: 
A r t i g o 1 ° - F i c a i n s t i t u í d a a “ C e n t r a l d e C o n c i l i a ç ã o  d o s Precatórios” , órgão 
vinculado à Presidência desta Egrégia Corte Judiciária, com o objetivo de facilitar as composições 
amigáveis entre as partes, relativamente à atualização dos valores a serem pagos e outras questões que 
possam ser objeto de acordo. 
 
Parágrafo Único – As conciliações serão mediadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça auxiliado por 
um Juiz Auxiliar, que exercerá as funções de Juiz Conciliador e, doravante, assim será denominado. 
 
Artigo 2° - A Central de Conciliação de Precatórios, instituída por esta Resolução, será implantada 
mediante Portaria do Presidente do Tribunal de Justiça, da qual constarão as normas, os procedimentos e 
a estrutura a serem adotadas para seu funcionamento. 
 
Parágrafo Único – Para a implantação prevista neste artigo, o Presidente do Tribunal designará, a 
princípio, o Juiz Conciliador e um servidor, que exercerá as funções de Assessor da Central de 
Conciliação e assim será denominado, para a viabilização das audiências. 
Artigo 3° - A Central de Conciliação de Precatórios receberá da Secretaria Auxiliar da Presidência deste 
Egrégio Sodalício todo o apoio técnico-administrativo necessários a seu regular funcionamento, sendo 
esta, também, subordinada ao Juiz Conciliador, no tocante aos atos por ele presididos. 
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Parágrafo Único – O servidor mencionado no parágrafo único do artigo 2°, desta Resolução, terá 
lotação junto a Presidência, sendo subordinado ao Juiz Conciliador. 
 
Artigo 4° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Artigo 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 26 de julho de 2007. 
 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
 
Des. ERNANI VIEIRA DE SOUZA 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. MUNIR FEGURI 
Des. A. BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. OMAR RODRIGUES DE ALMEIDA – (Conv.) 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO – (Conv.) 
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO – (Conv.) 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO – (Conv.) 
Des. JURACY PERSIANI – (Conv.) 
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PROVIMENTO N.º 010/2007/CM 
 

Dispõe sobre as regras para o processo 
de seleção e credenciamento dos 
conciliadores dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais do Estado de Mato 
Grosso, bem como sobre suas 
atribuições. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso, as atividades do Conciliador, 
previstas na Lei n.º 9.099/95 e Lei Complementar Estadual n.º 270/07; 

CONSIDERANDO a necessidade de consolidar as regras para o 
processo de seleção e de credenciamento, bem como as atribuições e remuneração do Conciliador. 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O processo de seleção pública, destinado ao credenciamento 

de Conciliador, terá início com a expedição de edital pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que 
especificará, dentre outras matérias, as Comarcas para as quais estarão abertas as inscrições. 

Art. 2º. A Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS – promoverá 
o exame de seleção segundo as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Tribunal de Justiça a 
relação de aprovados, segundo a ordem de classificação. 

Art. 3º. São requisitos para o exercício da função de Conciliador: 
I - ser bacharel ou acadêmico de Direito, regularmente matriculado em Universidade ou Faculdade 
Pública ou Particular, com curso autorizado ou reconhecido pelo Ministério da Educação, a partir do 3º 
ano ou 5º semestre; 
II - ser maior de 18 (dezoito) anos; 
III - não possuir antecedentes criminais e não estar sendo demandado em ação de natureza cível; 
IV – não ter processo em andamento no Juizado Especial da Comarca onde pretenda exercer a função; 
V - não exercer quaisquer atividades político-partidárias; 
VI - não ser filiado a partido político, não representar órgão de classe ou entidade associativa. 
 

Parágrafo único. Diante da excepcionalidade da Comarca ou termo 
dela, bem como do risco de comprometimento ou necessidade do serviço judiciário, pode ser dispensado 
o requisito do inciso I, caso em que o Juiz Togado recrutará, em exame de seleção por ele aplicado, os 
que se apresentem em melhores condições de exercerem a função. 

Art. 4º. No ato da inscrição, que será gratuita, o candidato apresentará 
os seguintes documentos: 
I – cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II - certidão negativa de antecedentes criminais e de ações cíveis; 
III - declaração de que não advoga no âmbito do Juizado Especial da Comarca onde pretende exercer a 
função; 
I V – declaração de que não exerce quaisquer atividades político-partidárias, não seja filiado a partido 
político e não represente órgão de classe ou entidade associativa; 
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V – cópia autenticada do diploma, se bacharel, ou certidão de matrícula atualizada em curso de direito, 
se acadêmico; 
VI - atestado de sanidade física e mental; 
VII - duas fotografias 3x4, recentes. 
 

Art. 5º. Os candidatos habilitados serão submetidos a teste seletivo de 
conhecimentos jurídicos, conforme programa elaborado pela Escola Superior da Magistratura – 
ESMAGIS. 

Art. 6º. Os candidatos aprovados, após capacitação ministrada pela 
Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, serão credenciados pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, pelo período de até 02 (dois) anos, admitida uma única prorrogação. 

Parágrafo único. O credenciamento será considerado 
automaticamente prorrogado, por igual período, se, dentro de 30 (trinta) dias do vencimento do biênio, 
não for publicado o ato de descredenciamento. 

Art. 7º. O Conciliador será descredenciado: 
I - por conveniência motivada do Poder Judiciário; 
II - quando o índice de produtividade for insatisfatório; 
III - quando houver violação aos deveres previstos no art. 8º. 

Art. 8º. São deveres do Conciliador: 
I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 
II - não atuar em causa em que tenha algum motivo de impedimento ou suspeição; 
III - manter rígido controle dos processos em seu poder; 
IV - não exceder, injustificadamente, os prazos para submeter os acordos à homologação do Juiz 
Togado; 
V - comparecer pontualmente no horário de início das sessões de conciliação e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término; 
VI - agir sob a orientação e supervisão do Juiz Togado; 
VII - tratar com urbanidade e respeito os magistrados, partes, membros do Ministério Público, 
Defensores Públicos, Advogados, Testemunhas, Servidores e Auxiliares da Justiça; 
VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular. 
IX - utilizar trajes compatíveis com o decoro judiciário; 
X - assinar lista de comparecimento na Secretaria dos Juizados Especiais após a realização das sessões 
de conciliação; 
XI - não advogar perante os Juizados Especiais, durante o período de credenciamento; 
XII - freqüentar cursos e treinamentos indicados ou ministrados pelo Tribunal de Justiça. 
 

Parágrafo único. Para os fins do preceituado no inciso II, aplica-se 
aos Conciliadores os motivos de impedimento e suspeição previstos nos artigos 134 e 135 do Código de 
Processo Civil, respectivamente. 

Art. 9º. São atribuições do Conciliador: 
I - abrir e conduzir a sessão de conciliação, sob a orientação do Juiz Togado ou do Juiz Leigo, 
promovendo o entendimento entre as partes; 
II - redigir os termos de acordo, submetendo-os à homologação do Juiz Togado; 
III - certificar os atos ocorridos na audiência de conciliação, redigindo as atas das sessões que tenha 
presidido; 
IV - tomar por termo os requerimentos formulados pelas partes na audiência de conciliação. 
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Art. 10. O Conciliador será remunerado por abono variável, de cunho 
puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais). 

§ 1º. Por conciliação positiva que realizar o conciliador receberá o 
valor correspondente a meia (0,5) UPF/MT. 

§ 2º. Somente serão remunerados os atos praticados após o 
credenciamento, sendo vedado, em qualquer caso, pagamento retroativo. 

§ 3º. Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, 
não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o teto máximo. 

§ 4º. Até o quinto dia útil do mês seguinte serão encaminhados ao 
FUNAJURIS, para fins de pagamento: a) relatório de produtividade, extraído do Sistema Informatizado 
de 1ª. Instância – APOLO ou fornecido pelo superior imediato; b) nota fiscal de prestação de serviço de 
pessoa física, devidamente atestada pelo Juiz Togado; c) comprovante de recolhimento do ISS e INSS. 

Art. 11. Cada Conciliador manterá conta corrente em Instituição 
Bancária indicada pelo Tribunal de Justiça, onde será depositada a remuneração mensal. 

Art. 12. A Corregedoria-Geral da Justiça incluirá, no relatório de 
produtividade dos Juízes, campo próprio para registro dos atos praticados pelo Conciliador. 

Parágrafo único. Se mais de um Conciliador atuar no Juizado 
Especial, serão confeccionados relatórios distintos. 

Art. 13. O Juiz Togado orientará e supervisionará os trabalhos do 
Conciliador, podendo estabelecer, por Portaria, os processos e audiências em que atuarão, horário 
diferenciado de expediente, etc. 

Art. 14. O Corregedor-Geral da Justiça poderá indicar ao Presidente 
do Tribunal de Justiça a quantidade necessária de conciliadores para prover cada unidade judiciária e 
para desempenhar suas funções, cumulativamente ou não, em outro Juizado Especial no âmbito da 
mesma Comarca, quando a necessidade do serviço recomendar. 

Art. 15. O Conciliador terá direito a diárias quando se deslocar para 
atender Postos Avançados do Juizado, fora do município sede da Comarca, a ser regulamentadas por ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 16. Observada a disponibilidade financeira do Tribunal de 
Justiça, poderão ser credenciados mais de um Conciliador para cada Juizado Especial, desde que 
evidenciada a necessidade ou a peculiaridade dele ou dos seus Postos Avançados.  

Art. 17. O Conciliador fica sujeito à responsabilização civil e penal 
pelos atos que, nessa condição, praticar. 

Art. 18. A Escola Superior da Magistratura providenciará a 
capacitação dos candidatos habilitados ao credenciamento, ficando à Corregedoria-Geral da Justiça os 
cursos de aperfeiçoamentos e reciclagens. 

Art. 19. A Corregedoria-Geral da Justiça manterá atualizado os 
registros de credenciamento, descredenciamento e designações dos Conciliadores. 

Parágrafo único. Constatada a necessidade de se credenciar 
Conciliador, o Corregedor-Geral da Justiça a representará ao Presidente do Tribunal de Justiça, 
demonstrando-a com dados estatísticos. 

Art. 20. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de julho de 2007 . 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

Presidente do Conselho da Magistratura 
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Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

Membro do Conselho da Magistratura 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
(disponibilizado no DJE de 19/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 011/2007/CM 
 

Dispõe sobre as atribuições do  Departamento de 
Apoio aos Juizados Especiais e dá outras 
providências. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO , no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a publicação da Lei Complementar n.º 270, de 
02/4/07, que introduz no âmbito dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso o Juiz Leigo e o 
Conciliador, como Auxiliares da Justiça;  

CONSIDERANDO a publicação da Lei nº. 8.642, de 11/4/2007, que 
criou na estrutura administrativa da Corregedoria-Geral da Justiça o Departamento de Apoio aos 
Juizados Especiais; 

CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral da Justiça é órgão de 
fiscalização, disciplina e orientação administrativa, conforme estabelece o art. 31 do Código de 
Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

CONSIDERANDO que o Corregedor-Geral da Justiça é a autoridade 
judiciária competente para fiscalizar a Justiça de 1º Grau, incluindo os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, nos termos do art. 43 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso; 

CONSIDERANDO a necessidade de se aprimorar o controle do 
serviço dos Juizados Especiais, permitindo a fiscalização, disciplina e orientação administrativa por 
parte da Corregedoria-Geral da Justiça, para fins de efetivar, de maneira rápida e eficaz, o acesso do 
cidadão à Justiça; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de definir e estabelecer a competência, tarefas e funções do 
Departamento de Apoio aos Juizados Especiais, vinculado à estrutura administrativa da Corregedoria-
Geral da Justiça. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O Departamento de Apoio aos Juizados Especiais é setor 

administrativo de coordenação, organização, acompanhamento, apoio e orientação aos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais instalados no Estado, às Varas Judiciais com competência para 
processamento e julgamento dos feitos relativos à Lei n.º 9.099/95, aos Juizados Volantes, Itinerantes e 
aos Postos de Atendimento, instalados nos municípios e distritos que não sejam sede de comarcas. 
 

Parágrafo único. Compete à Secretaria do Tribunal de Justiça, por 
intermédio de sua Supervisão e Diretoria específica, o controle dos dados pessoais e vida funcional dos 
servidores dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais, dos Juízes Leigos e Conciliadores. 

Art. 2º. O Departamento de Apoio aos Juizados Especiais – DAJE, 
além das atribuições comuns aos Departamentos que integram a Supervisão da Secretaria da 
Corregedoria-Geral da Justiça, executará as seguintes atividades, tarefas e funções: 
I – controlar e processar os expedientes de criação, instalação e funcionamento e manter cadastro geral 
atualizado dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, das Varas judiciais com competência exclusiva 
para processamento e julgamento de feitos relativos aos Juizados Especiais, dos Juizados Volantes, 
Itinerantes e dos Postos de Atendimento, instalados nos municípios e distritos do Estado, 
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disponibilizando todas as informações necessárias no site da Corregedoria, para consulta da comunidade 
jurídica e sociedade em geral; 
I I - acompanhar e manter controle permanente dos índices de produtividade dos Juízes Leigos e dos 
Conciliadores, dos Juizados Especiais, dos Volantes e Itinerantes; 
III - acompanhar e manter controle permanente da movimentação forense nos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais, Juizados Volantes e Itinerantes (JEI, SAI e JUVAM), Postos de Atendimento e Varas 
Especializadas, apresentando relatório mensal circunstanciado ao Corregedor-Geral da Justiça, para 
conhecimento e providências necessárias; 
IV - apresentar diretrizes para a fiscalização e controle dos serviços afeitos aos Juizados Especiais; 
V - manter atualizado quadro demonstrativo da competência jurisdicional e territorial dos Juizados 
Especiais, divulgando todas as informações necessárias no site da Corregedoria-Geral da Justiça; 
VI - elaborar e manter atualizado manual de orientação aos Juízes Leigos e Conciliadores, a ser 
instituído pela Corregedoria-Geral da Justiça, mediante ato normativo; 
VII - manter controle de designação e afastamentos dos Juízes Leigos e Conciliadores; 
VIII - manter registros atualizados das designações, de dispensa e de substituição dos Juízes Leigos e 
Conciliadores, objetivando subsidiar as ações e planejamento do Corregedor-Geral da Justiça, com 
vistas à regularidade dos serviços; 
IX - manter banco de legislação e jurisprudência para auxílio dos magistrados, conciliadores e juízes 
leigos, no processamento e julgamento dos feitos de competência dos Juizados Especiais; 
X - sugerir medidas que visem à racionalização do serviço judiciário relativo aos Juizados Especiais, 
propondo soluções aos problemas que se apresentarem nas comarcas; 
XI – elaborar e controlar convênios e termos de cooperação; 
XII - apresentar projetos de capacitação, aperfeiçoamento e qualificação de magistrados e servidores dos 
Juizados Especiais; 
XIII - prestar o apoio necessário aos eventos e encontros dos Juízes dos Juizados Especiais; 
XIV – exercer outras tarefas compatíveis com a área, por determinação do Corregedor-Geral da Justiça. 

Art. 3º. As atividades do Departamento de Apoio aos Juizados 
Especiais serão realizadas, preferencialmente, de forma digital, utilizando a ferramenta tecnológica 
GEDOC – Gerenciamento Eletrônico de Documentos, em uso na Secretaria da Corregedoria-Geral da 
Justiça, ou outro sistema similar, que venha substituí-lo. 

Art. 4º. O Corregedor-Geral da Justiça poderá criar uma Comissão 
Permanente de Aperfeiçoamento e Qualificação dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, de âmbito 
estadual, funcionando junto à Corregedoria-Geral da Justiça, com atribuição de desenvolver projetos 
visando aperfeiçoar os serviços dos Juizados Especiais, a serem implementados juntamente com o 
Departamento de Aprimoramento de 1ª. Instância – DAP. 

§ 1° - A Comissão será presidida pelo Corregedor-Geral da Justiça, 
sendo seu vice-presidente o magistrado por ele indicado. 

§ 2° - O Corregedor-Geral da Justiça editará os atos normativos 
atinentes à composição, atribuição e o que mais for necessário para o funcionamento da Comissão. 

Art. 5º. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça a designação de 
Juízes de Direito Titular de Juizado Especial para coordenar os Juizados Volantes e Itinerantes, bem 
como de magistrado para auxiliá-lo junto ao Departamento de Apoio aos Juizados Especiais. 

Art. 6º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor-Geral da 
Justiça. 

Art. 7º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de julho de 2007. 
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Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 19/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 012/2007/CM 
 

Dispõe sobre o processo de credenciamento 
de Juízes Leigos e dá outras providências. 
 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO , no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso as atividades do Juiz Leigo, como 
Auxiliares da Justiça, previstas na Lei n.º 9.099/95 e Lei Complementar Estadual n.º 270/07; 

CONSIDERANDO a necessidade de se normatizar as regras para o 
processo de seleção e credenciamento, bem como as atribuições e a remuneração do Juiz Leigo. 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O processo de seleção pública, destinado ao credenciamento 

de Juízes Leigos, terá início com a expedição de edital pelo Presidente do Tribunal de Justiça, que 
especificará, dentre outras matérias, as Comarcas para as quais estarão abertas as inscrições. 

Art. 2º. A Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS promoverá o 
exame de seleção segundo as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Tribunal a relação dos 
aprovados, segundo a ordem de classificação. 

Art. 3º. São requisitos para o exercício da função de Juiz Leigo: 
I – ser advogado, com mais de cinco anos de experiência profissional; 
II – não exercer quaisquer atividades políticas-partidárias; 
III – não ser filiado a partido político, não representar órgão de classe ou entidade associativa; 
IV – residir, preferencialmente, na Comarca do Juizado; 
V – não possuir antecedentes criminais e não estar sendo demandado em ação de natureza civil; 
VI – não ter processo em andamento no Juizado Especial da Comarca onde pretenda exercer a função. 
 

Art. 4º. No ato da inscrição, que será gratuita, o candidato apresentará 
os seguintes documentos: 
I - cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II - certidão negativa de antecedentes criminais e de ações cíveis; 
III - declaração que não advoga no âmbito do Juizado Especial da Comarca onde pretende exercer a 
função; 
IV - declaração que não exerce quaisquer atividades político-partidárias, não seja filiado a partido 
político e não represente órgão de classe ou entidade associativa; 
V - cópia autenticada do diploma; 
VI - certidão de inscrição regular na OAB; 
VII – certidões e documentos que comprovem a experiência profissional por mais de cinco anos; 
VIII - atestado de sanidade física e mental; 
IX - duas fotografias 3x4, recentes. 
 

Art. 5º. Os candidatos habilitados serão submetidos a teste seletivo de 
conhecimentos jurídicos e de língua portuguesa, conforme programa elaborado pela Escola Superior da 
Magistratura – ESMAGIS. 
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Art. 6º. Os candidatos aprovados, após capacitação ministrada pela 
Escola Superior da Magistratura – ESMAGIS, serão credenciados pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, pelo período de até 02 (dois) anos, admitindo-se uma única prorrogação. 

Parágrafo único. O credenciamento será considerado 
automaticamente prorrogado, por igual período, se, dentro de 30 (trinta) dias do vencimento do biênio, 
não for publicado o ato de descredenciamento. 

Art. 7º. O Juiz Leigo será descredenciado: 
I – por conveniência motivada do Poder Judiciário; 
II – quando o índice de produtividade for insatisfatório; 
III – quando houver violação aos deveres previstos no art. 8º.  
 

Art. 8º. São deveres do Juiz Leigo: 
I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 
II - não atuar em causa em que tenha algum motivo de impedimento ou suspeição; 
III - manter rígido controle dos processos em seu poder; 
IV - não exceder, injustificadamente, os prazos para impulsionar os autos, proferir decisões e submetê-
las à homologação do Juiz Togado; 
V - comparecer pontualmente no horário de início das sessões de audiências e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término; 
VI - determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais; 
VII - tratar com urbanidade e respeito os magistrados, partes, membros do Ministério Público, 
Defensores Públicos, Advogados, Testemunhas, Servidores e Auxiliares da Justiça; 
VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular;  
IX - utilizar trajes compatíveis com o decoro judiciário; 
X - assinar lista de comparecimento na Secretaria dos Juizados Especiais após a realização das sessões 
de audiências; 
XI - cumprir com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício; 
XII - não advogar perante os Juizados Especiais, durante o período de credenciamento; 
XIII - freqüentar cursos e treinamentos indicados ou ministrados pelo Tribunal de Justiça; 
XIV - agir sob orientação e supervisão do Juiz Togado. 
 

Parágrafo único. Para os fins do preceituado no inciso II, aplicam-se 
aos juízes leigos os motivos de impedimento e suspeição previstos nos artigos 134 e 135 do Código de 
Processo Civil, respectivamente. 

Art. 9º. São atribuições do Juiz Leigo: 
I – No Juizado Especial Cível: 
a) dirigir o processo, apreciando os pedidos de produção de provas e determinando a realização de 
outras que entenda necessárias; 
b) presidir audiência de instrução e julgamento, buscando sempre a composição amigável do litígio; 
c) proferir decisão que reputar mais justa e equânime, submetendo-as à homologação do Juiz Togado. 
II – No Juizado Especial Criminal: 
a) promover a conciliação nas ações privadas e públicas condicionadas; 
b) intermediar a transação penal e a composição de danos, após a proposta elaborada pelo Ministério 
Público; 
c) reduzir a termo a conciliação ou composição dos danos civis e encaminhar ao Juiz Togado para 
homologação. 
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Parágrafo único. Nos feitos de competência do Juizado Especial 
Criminal é vedado ao Juiz Leigo homologar acordos e proferir atos decisórios, bem como decretar 
prisão, resolver incidentes, executar penas ou exercer qualquer outra atividade privativa do Juiz Togado. 
 

Art. 10. O Juiz Leigo será remunerado por abono variável, de cunho 
puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo 
correspondente ao cargo CNE V (R$ 4.052,60). 
 

§ 1º. Pelos atos que praticar, o Juiz Leigo, após homologação deles 
pelo 
Juiz Togado, receberá os seguintes valores: 
 

 
 

§ 2º. Para fins de remuneração do Juiz Leigo, considera-se sentença 
sem julgamento de mérito as padronizáveis e as decorrentes de revelia. 

§ 3º. Somente serão remunerados os atos praticados após o 
credenciamento, sendo vedado, em qualquer caso, pagamento retroativo. 

§ 4º. Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, 
não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o teto máximo. 

§ 5º. Até o quinto dia útil do mês seguinte, para fins de pagamento, 
serão encaminhados ao FUNAJURIS: a) relatório de produtividade extraído do Sistema Informatizado 
de 1ª. Instância – APOLO ou fornecido pelo superior imediato; b) nota fiscal de prestação de serviço de 
pessoa física, atestada pelo Juiz Togado; c) comprovantes de recolhimento de ISS e INSS. 

Art. 11. Cada Juiz Leigo manterá conta corrente em Instituição 
Bancária indicada pelo Tribunal de Justiça, onde será depositada sua remuneração mensal, com a devida 
retenção do I.R., pelo FUNAJURIS. 

Art. 12. A Corregedoria-Geral da Justiça incluirá, no relatório de 
produtividade dos Juízes, campo próprio para registro dos atos praticados pelo Juiz Leigo. 

Parágrafo único. Se mais de um Juiz Leigo atuar no Juizado 
Especial, serão confeccionados relatórios distintos. 

Art. 13. O Juiz Togado orientará e supervisionará os trabalhos do Juiz 
Leigo, podendo estabelecer, por Portaria, os processos e audiência em que atuarão, horário diferenciado 
de expediente, etc. 

Art. 14. O Corregedor-Geral da Justiça poderá indicar ao Presidente 
do Tribunal de Justiça, para fins de credenciamento, a quantidade necessária de Juiz Leigo, visando 
prover as unidades judiciárias, e, ainda, designar o Juiz Leigo para desempenhar suas funções, 
cumulativamente ou não, em outro Juizado Especial, no âmbito da mesma Comarca, quando a 
necessidade do serviço recomendar. 
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Art. 15. O Juiz Leigo terá direito a diárias quando se deslocar para 
atender Postos Avançados do Juizado fora do município sede da Comarca, a ser regulamentado por ato 
do Presidente do Tribunal de Justiça. 

Art. 16. Sempre que a peculiaridade da Comarca ou o volume de 
processos recomendar, o Juiz Togado oficiará ao Corregedor-Geral da Justiça informando e justificando 
a necessidade de se credenciar Juiz Leigo. 

Art. 17. Poderão ser credenciados mais de um Juiz Leigo para cada 
Juizado Especial, desde que evidenciada a necessidade e a disponibilidade orçamentária do Tribunal de 
Justiça. 

Art. 18. O Juiz Leigo fica sujeito à responsabilização civil e penal 
pelos atos que, nessa condição, praticar. 

Art. 19. A Escola Superior da Magistratura providenciará a 
capacitação dos candidatos habilitados ao credenciamento, ficando à Corregedoria-Geral da Justiça os 
cursos de aperfeiçoamentos e reciclagens. 

Art. 20. A Corregedoria-Geral da Justiça manterá atualizado os 
registros de credenciamento, descredenciamento e designações dos Juízes Leigos. 

Parágrafo único. Constatada a necessidade de se credenciar Juiz 
Leigo, o Corregedor-Geral da Justiça a representará ao Presidente do Tribunal de Justiça, demonstrando-
a com dados estatísticos. 

Art. 21. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de julho de 2007. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

Presidente do Conselho da Magistratura 
 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 19/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 016/2007/CM 

 
Institui a gratificação aos servidores que atuarem como 
Pregoeiro do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, 
e dá outras providências. 
 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a Lei n.º 8.666, de 21/6/1993, que regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da 
Administração Pública; 

CONSIDERANDO a Lei n.º 10.520, de 17/7/2002, que instituiu, no 
âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns; 

CONSIDERANDO os termos da Portaria n.º 182/2004/TJ, de 
15/6/2004, que regulamentou no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, os direitos, 
deveres, atribuições e responsabilidades do Pregoeiro e membros da equipe de apoio; 

CONSIDERANDO que uma das metas desta administração é 
“implantar política de valorização aos servidores deste Poder”; 

CONSIDERANDO que se faz necessário regulamentar as atividades 
desses servidores e implantar remuneração, 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º Instituir a gratificação aos servidores que atuarem como 

pregoeiros no âmbito do Poder Judiciário, por meio de jetom, abaixo relacionados: 
 
I - Pregoeiro: Fica fixado o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) referente à gratificação por pregão 
adjudicado; 
 
II – Equipe de Pregão: Fica fixado o valor de R$ 100,00 (cem reais), a cada membro, sendo no máximo 
02 (dois), referente à gratificação por pregão adjudicado; 
 
III – Equipe de Licitação: Fica fixado o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a cada membro, sendo no 
mínimo 03 (três), referente à gratificação p o r l i c i t a ç ã o c o n c l u í d a , c o m a d e v i d a s u g e s 
t ã o p a r a adjudicação/homologação do certame; 
 

Art. 2º O Departamento Administrativo, por intermédio do Núcleo 
Setorial de Licitação, emitirá relatório mensal das licitações realizadas e finalizadas no período, no 
intuito de caracterizar o direito à percepção do jetom, indicando o número de cada processo, 
devidamente instruído, ainda com a cópia da ata da sessão assinadas pelos responsáveis pela condução 
do certame. 

Art. 3º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 09 de julho de 2007. 
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Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 25/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 024/2007/CM 
 
Redefine nomenclatura e competências das varas da 
Comarca de Tangará da Serra e dá outras 
providências. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XI e art. 289, II, “d”, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a necessidade de dinamizar os trabalhos 
jurisdicionais na Comarca de Tangará da Serra, bem como renomear e redefinir as competências de suas 
varas judiciais; 

CONSIDERANDO, por fim, competir ao egrégio Conselho da 
Magistratura exercer a suprema inspeção da Magistratura e manter a sua disciplina, em geral nos 
serviços da Justiça, cumprindo-lhe autorizar a instalação de novas varas, fixando a data mediante 
Provimento (art. 28, incisos I e II, do Regimento Interno). 

 
R E S O L V E, “ad referendum” do Órgão Especial: 
 
Art. 1º. Transformar a atual 2ª Vara Criminal da Comarca de Tangará 

da Serra em 5ª Vara Cível, ficando o egrégio Conselho da Magistratura competente em designar a data 
para sua instalação. 

Art. 2º. Autorizar às Varas Cíveis e Criminais da Comarca de Tangará 
da Serra, em face do preceito contido no art. 57 da Lei Estadual n.º 4.964/85 (COJE), as seguintes 
competências: 
 
 
 
JURISDIÇÃO CÍVEL: 
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JURISDIÇÃO CRIMINAL: 
 

 
Art. 3º. O Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Tangará da 

Serra, sob orientação do Corregedor-Geral da Justiça, se necessário, diligenciará, imediatamente, as 
providências indispensáveis à instalação da nova Vara, inclusive com a redistribuição dos feitos já 
ajuizados na referida Comarca. 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor a partir da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 09 de julho de 2007. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
(disponibilizado no DJE de 25/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 025/2007/CM 
 

Altera, em parte, o Provimento nº. 08/2001/CM, 
referente a escala de substituição na Comarca de 
Tangará da Serra. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XI e art. 289, II, “d”, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a edição do Provimento n.º 024/2007/CM, que 
redefiniu novas nomenclaturas e competências para as Varas da Comarca de Tangará da Serra. 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Alterar, o Provimento n.º 08/2001/CM, de 27/3/2001, 

publicado no D.J. de 04/4/2001, circulado em 05/4/2001, concernente a unificação da Escala de 
Substituição Automática, no tocante a Comarca de Tangará da Serra – 3ª Entrância. 

Art. 2º. Os Juízes Cíveis substituem-se na ordem crescente das Varas, 
sendo que o da última substitui o da 1º Vara Cível. 

Art. 3º. Os Juízes da Vara Especializada dos Juizados Especiais e 
Vara Única Criminal, substituem-se entre si, e, na falta dos titulares, a substituição será feita pelos 
Juízes Cíveis, observada a ordem crescente das Varas. 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor a partir da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 09 de julho de 2007. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 25/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 027/2007/CM 

 
Dispõe sobre critérios de nomeação de Juízes 
Substitutos. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 28, X, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

CONSIDERANDO necessário o estabelecimento de critérios 
objetivos a orientar o ato de nomeação e provimento das vagas de Juízes Substitutos de Primeiro Grau, 
nas Comarcas do Estado; 

CONSIDERANDO que a nomeação é ato-condição para o exercício 
do cargo judicante, e como tal deve demonstrar-se correlata com a ordem classificatória do Concurso 
para Ingresso na Magistratura, inclusive, como estímulo e reconhecimento do esforço daqueles que 
obtiveram os melhores desempenhos; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. O Presidente do Tribunal de Justiça, após a nomeação dos 

candidatos aprovados em concurso público para ingresso na magistratura, fará publicar a relação das 
Comarcas e Varas a serem preenchidas, comunicando-os para, em sessão pública e por ordem de 
classificação, manifestarem suas preferências. 

Parágrafo único. Por motivo imperioso, o e. Conselho da 
Magistratura pode, em decisão fundamentada, designar o Juiz para Comarca ou Vara diversa daquela 
para a qual tenha manifestado preferência ou que já tenha sido designado. 

Art. 2º. A designação feita não outorga ao candidato nomeado direito 
à inamovibilidade, salvo se expressamente declarada a titularidade da Comarca ou Vara. 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de julho de 2007. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 25/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 028/2007/CM 
 

Altera, em par te, o Provimento nº. 
42/2004/CM, para dar nova competência à 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Sinop/MT. 

 
O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 

DE MATO GROSSO , no uso de suas atribuições legais (art. 28, XI e art. 289, II, “d”, do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), 

CONSIDERANDO a decisão proferida em 10/5/2007, no Pedido de 
Providências n.º 12/2006 – Sinop (Id. 45.391), 

 
R E S O L V E: 
Art. 1º. Alterar, em parte, o Provimento n.º 42/2004/CM, de 

13/10/2004, publicado no D.J. de 29/10/2004, circulado em 03/11/2004, para redefinir a competência da 
2ª Vara Criminal da Comarca de Sinop, conforme disposto: 
 

 
 
 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor a partir da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 09 de julho de 2007. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
(disponibilizado no DJE de 19/7/07) 
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PROVIMENTO N.º 032/2007/CM 
 
Suspende no âmbito do Poder Judiciário/MT, todos os pedidos relativos a movimentação de servidores. 
 

O EGRÉGIO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 30 do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, 

CONSIDERANDO a necessidade de se cumprir a meta 2.13 do 
Planejamento Estratégico 2007/2009, prevista na estratégia de Elaborar e Implantar Programa de 
Desenvolvimento Organizacional do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO que compete à área de Recursos Humanos 
manter organizado e atualizado o cadastro de servidores do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO a necessidade de traçar o perfil dos servidores, 
possibilitando identificar a real situação formal dos ocupantes de cargo e/ou função, capacitação, 
expectativa profissional e a relação de parentesco para realizar atualizações no Sistema de Gestão de 
Pessoas; 

CONSIDERANDO a aprovação da lei que regulamenta o novo 
Sistema de Desenvolvimento de Carreira e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário – SDCR, 
sua iminente sanção pelo Governo do Estado, bem como a necessidade, urgente, de definir critérios para 
sua implementação. 

R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Determinar a suspensão, pelo prazo de 90 (noventa) dias, no 

âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, de todos os pedidos de disposição, permuta, 
remoção, transferência, licença para acompanhar cônjuge, afastamentos, bem como todo e qualquer 
pedido que caracterize movimentação de servidores, até a conclusão do 1º Censo do Quadro Funcional 
de colaboradores ativos (servidores, estagiários e cedidos) do Poder Judiciário do Estado de Mato 
Grosso, excluindo-se os do Foro Extrajudicial. 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor a partir de 1º de agosto de 
2007. 
 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 27 de julho de 2007. 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
_________________________________________________________ 
DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, em Cuiabá, 03 de agosto de 2007. 
 
Bel. LEVI SALIÉS FILHO 
Diretor do Departamento do Conselho da Magistratura 
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Conselho Nacional de Justiça 

PORTARIA Nº 148, DE 04 DE JULHO DE 2007.  

   

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, com 
fundamento no art. 29, incisos III e XXV, do Regimento Interno,  

R E S O L V E:  

   

Designar o Corregedor Nacional de Justiça, Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, para representar o 
Conselho Nacional de Justiça na Associação dos Juizes do Rio Grande do Sul - AJURIS, em Seminário 
a ser realizado no dia 10 de agosto de 2007, em Porto Alegre.  

   

Ministra Ellen Gracie 

Presidente 
 
 
 

Conselho Nacional de Justiça 
 

PRESIDÊNCIA 
<!ID408149-0> 

PORTARIA No- 149, DE 5 DE JULHO DE 2007. 
 

Institui grupo de trabalho com o objetivo 
de desenvolver funcionalidades 
tecnológicas voltadas à integração das 
bases de dados das serventias 
extrajudiciais com os órgãos do Poder 
Judiciário. 

 
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições, resolve: 
Art. 1º Instituir grupo de trabalho com o objetivo de, no prazo de cento e 

oitenta dias, desenvolver funcionalidades tecnológicas voltadas à integração das bases de dados das 
serventias extrajudiciais com os órgãos do Poder Judiciário. 

Art. 2º Designar para compor o referido grupo de trabalho, sob a presidência 
do primeiro: 
I - o Juiz Federal SÉRGIO RENATO TEJADA GARCIA, Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Justiça; 
II - o Juiz do Trabalho ALEXANDRE DE AZEVEDO SILVA, Auxiliar da Presidência do Conselho 
Nacional de Justiça; 
III - o Juiz do Trabalho RUBENS CURADO SILVEIRA, Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional 
de Justiça; 
IV - o Juiz de Direito MURILO ANDRÉ KIELING CARDONA PEREIRA, Auxiliar da Corregedoria 
Nacional de Justiça; 
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V - o Desembargador JOSÉ RENATO NALINI, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 
VI - o Dr. ROGÉRIO PORTUGAL BACELLAR, representante da Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil - ANOREG-BR; 
VII - o Dr. FLAUZILINO ARAÚJO DOS SANTOS, representante da Associação dos Registradores de 
Imóveis de São Paulo - ARISP; 
VIII - o Dr. PAULO TUPINAMBÁ VAMPRÉ, representante do Colégio Notarial do Brasil; 
IX - o Dr. CLÁUDIO MARÇAL FREIRE, representante do Instituto de Estudos de Protesto de Títulos 
do Brasil - IEPTB; 
X - o Dr. HELVÉCIO DUIA CASTELLO, representante do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil - 
IRIB; 
XI - o Dr. PAULO ROBERTO DE CARVALHO REGO, representante do Instituto de Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo-IRTDPJ-SP; 
XII - o Dr. ANTÔNIO GUEDES NETTO, representante da Associação Nacional dos Registradores de 
Pessoas Naturais - ARPEN-BRASIL; 
XIII - o Dr. MANUEL DANTAS MATOS, representante da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico; 
e 
XIV - o Dr. WAGNER AUGUSTO DA SILVA COSTA, Coordenador-Geral da Secretaria da Reforma 
do Judiciário do Ministério da Justiça. 
 

Art. 3º Nos casos de necessidade de deslocamento, os representantes do grupo 
de trabalho terão as despesas relativas a passagens e diárias custeadas pelo seu órgão de representação. 
 

Parágrafo único. Em situações excepcionais, quando devidamente 
comprovada a falta de condições do órgão de representação para o custeio das despesas de deslocamento 
de seu representante, o Conselho Nacional de Justiça poderá arcar, a critério do Secretário-Geral, com o 
pagamento de passagens e despesas de deslocamento. 

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Ministra ELLEN GRACIE 
Presidente 
. 
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DECRETO No- 6.146, DE 3 DE JULHO DE 2007 
 

Altera o Decreto no 5.123, de 1o de julho de 
2004, que regulamenta a Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e 
munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - 
Sinarm e define crimes. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 
10.826, de 22 de dezembro de 2003,  

 
D E C R E T A : 
 
Art. 1o Os arts. 16, 26, 34, 36 e 37 do Decreto nº 5.123, de 1º de julho 

de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 16. .....................................................................  

.................................................................................................... 
 

§ 3º O requisito de que trata o inciso IV do caput do art. 12 deste 
Decreto deverá ser comprovado pelos sócios proprietários e diretores, periodicamente, a cada três anos, 
junto à Polícia Federal, para fins de renovação do certificado de registro de arma de fogo das empresas 
de segurança privada e de transporte de valores." (NR) 

"Art. 26. O titular de porte de arma de fogo para defesa pessoal 
concedido nos termos do art. 10 da Lei nº 10.826, de 2003, não poderá conduzi-la ostensivamente ou 
com ela adentrar ou permanecer em locais públicos, tais como igrejas, escolas, estádios desportivos, 
clubes ou outros locais onde haja aglomeração de pessoas, em virtude de 
eventos de qualquer natureza. 
 
........................................................................................" (NR) 
 

"Art. 34. Os órgãos, instituições e corporações mencionados nos incisos 
I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, estabelecerão, em normativos 
internos, os procedimentos relativos às condições para a utilização das armas de fogo de sua 
propriedade, ainda que fora do serviço. 
 
........................................................................................" (NR) 
 

"Art. 36. A capacidade técnica e a aptidão psicológica para o manuseio 
de armas de fogo, para os integrantes das instituições descritas nos incisos III, IV, V, VI, VII e X do 
caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, serão atestadas pela própria instituição, depois de cumpridos 
os requisitos técnicos e psicológicos estabelecidos pela Polícia Federal. 
 
........................................................................................" (NR)  
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"Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, 
instituições e corporações mencionados nos incisos II, V, VI e VII do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, 
de 2003, transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para conservarem a autorização de 
porte de arma de fogo de sua propriedade deverão submeter-se, a cada três anos, aos testes de avaliação 
da aptidão psicológica a que faz menção o inciso III do caput art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003. 
 
........................................................................................" (NR) 
 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Fica revogado o art. 73 do Decreto nº 5.123, de 1o de julho de 

2004. 
Brasília, 3 de julho de 2007; 186º da Independência e 119º da 

República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

 
 
 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
<!ID451421-0> 

PORTARIA No- 453, DE 26 DE JULHO DE 2007 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que 
lhe são conferida pelo artigo 8o- , inciso XIII, da Lei Complementar no- 80, de 12 de janeiro de 1994, e 
de acordo com o art. 44o- , inciso XIII, do Decreto no- 6.061/2007, resolve: 

Art. 1o- - Reversão é o retorno à atividade, no interesse da Administração, de 
servidor aposentado na modalidade de que trata o art. 25 da Lei no- 8.112/90, de 11 de dezembro de 
1990, regulamentado pelo Decreto no- 3.644, de 30 de outubro de 2000 e Medida Provisória no- 2.225-
45/2001,obedecerá às regras e aos procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 2o- - A reversão, no interesse da Administração, depende do atendimento 
cumulativo dos seguintes requisitos e condições: 
 
I - que o inativo a solicite na forma estabelecida neste Ato; 
 
II - que a aposentadoria tenha sido voluntária e ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; 
 
III - que o inativo tenha sido estável quando na atividade; 
 
IV - que haja cargo vago; 
 
V - que seja para o mesmo cargo, classe e padrão em que ocorreu a aposentadoria ou em outro cargo 
decorrente de sua transformação, observado nesse caso, a regra de transposição; 
 
VI - que seja certificada por junta médica oficial a aptidão física e mental do inativo, para o exercício 
das atribuições inerentes ao cargo. 
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§ 1o- - Além das exigências enumeradas neste artigo, a reversão fica sujeita, 
ainda, à existência de dotação orçamentária e financeira em observância ao disposto na Lei 
Complementar no- 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 2o- - O prazo previsto no inciso II do caput terá como base limite a data do 
protocolo de requerimento do pedido de reversão. 

Art. 3o- - O aposentado que tenha interesse na reversão deverá postulá-la 
mediante requerimento próprio, protocolado junto às Unidades da Defensoria Pública da União, dirigido 
ao Defensor Público-Chefe, munido dos seguintes documentos: 
 
I - cópia da portaria de aposentadoria publicada no Diário Oficial da União; 
II - cópia do contracheque relativo ao mês anterior à solicitação; 
III - documento emitido por junta médica oficial, em que certifique a aptidão física e mental do inativo, 
para o exercício das atribuições inerentes ao cargo. 
 

Art. 4o- - O ato de reversão será publicado no Diário Oficial da União, 
devendo ser tornado sem efeitos caso o exercício não ocorrer no prazo de quinze dias, contado da data 
da publicação do ato que estabelece a lotação do servidor. 

Art. 5o- - Os direitos, garantias, vantagens e deveres do servidor que reverte à 
atividade, inclusive em relação à nova aposentadoria, atenderá ao disposto no art. 25 da Lei no- 8.112, 
de 1990, e nos arts. 8o- e 9o- do Decreto no- 3.644, de 2000. 

Art. 6o- - Esta Portaria entrar em vigor na data de sua publicação. 
 
EDUARDO FLORES VIEIRA 

 
 
 
 

PORTARIA No- 460, DE 31 DE JULHO DE 2007 
 
Regulamenta a prestação de serviço voluntário no âmbito da Defensoria Pública da União. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA UNIÃO, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 8o- , inciso XIII, da Lei Complementar no- 80, de 12 de janeiro de 1994, 
Considerando a Lei n.o- 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre o serviço voluntário; 
Considerando que a Defensoria Pública da União encontra-se em fase de implantação emergencial e não 
tem, ainda, aprovada a lei que cria o quadro permanente de pessoal de apoio, imprescindível ao 
desempenho de suas atividades; Considerando a necessidade, em razão do serviço público, de apoio 
técnico frente a intensa demanda atendida pela Defensoria Pública da União, resolve: 
 

Art. 1o- - Autorizar a Prestação de Serviço Voluntário no âmbito da Defensoria 
Pública da União a ser realizado por bacharéis nas diversas áreas, conforme a necessidade de cada 
Unidade. 

§ 1o- - A prestação do serviço voluntário dar-se-á mediante Termo de Adesão 
celebrado entre o interessado e a Defensoria Pública da União, no qual constará o objeto e as condições 
do referido serviço. 

§ 2o- - Os interessados deverão preencher ficha cadastral juntando cópia da 
carteira de identidade, comprovante de residência, certidões de nada consta criminal junto a Justiça 
Federal e Estadual, diploma ou certificado de conclusão de curso e, caso o voluntário colaborador seja 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, deverá apresentar cópia do referido registro. 
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Art 2o- - O Prestador de Serviço Voluntário prestará serviço gratuito à 
Defensoria Pública da União, com carga horária mínima de quatro horas semanais. 

Parágrafo único - Os dias e horários da prestação de serviço voluntário serão 
combinados, previamente, entre o Defensor Público-Chefe e o Prestador de Serviço Voluntário. 

Art. 3o- - A prestação de serviço voluntário será realizado de forma espontânea 
e sem percebimento de contraprestação financeira ou qualquer outro tipo de remuneração, não gerando 
vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, tributária ou afim. 

Art. 4o- - O prestador de serviço voluntário deverá observar o dever de sigilo 
quanto às informações que receber em razão da atividade desempenhada junto à Defensoria Pública da 
União. 

Art. 5o- - O trabalho voluntário será exercido a partir da data de assinatura do 
Termo de Adesão pelo prazo de um ano, renovável por igual período, podendo ser rescindido a qualquer 
tempo, por manifestação por escrito do prestador de serviço voluntário ou da Defensoria Pública da 
União. 

Art. 6o- - Findo o período de permanência, o prestador de serviço voluntário 
fará jus à certidão circunstanciada emitida pela Defensoria Pública da União pelas atividades 
desenvolvidas. 

Art. 7o- - A Defensoria Pública da União, em sua esfera de competência, 
permitirá ao prestador de serviço voluntário o uso de instalações, bens e serviços necessários para o 
desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 8o- - O prestador de serviço voluntário deverá prestar com zelo e 
dedicação as atividades desenvolvidas e responderá por perdas e danos causados a terceiros ou à 
Defensoria Pública da União, quando incorrer em dolo ou culpa, após regular apuração de 
responsabilidade. 

Art. 9o- - O prestador de serviço voluntário, bacharel em direito, não poderá 
realizar advocacia privada quando no desempenho de atividade junto à Defensoria Pública da União, 
observando os deveres e incompatibilidades inerentes ao exercício da advocacia previstas na Lei 
8.906/94. 

Art 10o- - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDUARDO FLORES VIEIRA 
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ATO ADMINISTRATIVO Nº 53/2007-PGJ 
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das atribuições legais e com fundamento no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 
27 de 19 de novembro de 1993,  

 
RESOLVE: 
 
Regulamentar o art. 9º § 2º da Resolução 006/2003-CPJ. 
Art. 1º - As férias da assessoria do Procurador de Justiça deverão coincidir 

com as do Procurador de Justiça a que estiver subordinado. 
Art. 2º - A assessoria do Procurador de Justiça que estiver em gozo de 

férias e/ou afastamento para tratar de interesses particulares, receberá processos através de distribuição 
equitativa feita pelo Procurador de Justiça Coordenador da área respectiva. 

Parágrafo Único - Para efeitos de distribuição, serão considerados apenas 
os processos recebidos durante o período de afastamento do Procurador de Justiça. 

Art. 3º. - As disposições contidas nos artigos anteriores aplicam-se aos 
Oficiais de Gabinete lotados junto aos gabinetes dos Procuradores de Justiça da área criminal. 

Art. 4º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação. 
Cuiabá-MT, 30 de julho de 2007. 

 
Paulo Roberto Jorge do Prado 
Procurador-Geral de Justiça 

 
 
 

 
LEI N° 8.695, DE 31 DE JULHO DE 2007. 

 
Autor: Deputado José Domingos Fraga 
Dispõe sobre a redução de 50% (cinqüenta por cento) no pagamento de emolumentos de registro 
de escritura de imóveis derivados de crédito fundiário no Estado de Mato Grosso. 

 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do 
Estado sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º Fica estabelecida no Estado de Mato Grosso a redução de 50% 
(cinqüenta por cento) no pagamento de emolumentos de registro de escritura de imóveis derivados de 
crédito fundiário. 

Art. 2º Entende-se como crédito fundiário todo e qualquer tipo de 
empréstimo oneroso destinado ao contrato de compra de imóveis rurais, derivado do programa do 
Governo Federal complementar à reforma agrária, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário-MDA e executado em parceria como Governo do Estado, entidades de representação e 
coordenação dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, prefeituras municipais e demais entidades ligadas 
à agricultura familiar. 
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Art. 3º Fica o beneficiário responsável por apresentar ao Cartório de 
Registro de Imóveis todos os documentos necessários que comprovem que o imóvel rural é oriundo de 
crédito fundiário. 

Art. 4º O Cartório de Registro de Imóveis que violar esta lei restituirá em 
dobro o valor pago indevidamente, sem prejuízo da ação cível e da ação penal cabíveis. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 31 de julho de 2007, 186º da Independência 

e 119º da República. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 48 

PROVIMENTO Nº 03/2007-CGPGE/MT 
 

Disciplina o encaminhamento de prazos 
processuais e expedientes, da Capital e 
Várzea Grande, ao Setor de Protocolo da 
Procuradoria-Geral do Estado para 
protocolização externa, e dá outras 
providências. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, Procurador do Estado Nelson Pereira dos Santos, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de se disciplinar e racionalizar o 
encaminhamento de prazos processuais para o Setor de Protocolo; 

CONSIDERANDO o número reduzido de funcionários do Setor de 
Protocolo e, também, de motoristas da Instituição para auxiliá-lo; 

CONSIDERANDO, ainda, que o encaminhamento de peças processuais 
com prazo exíguo para protocolização impede a criação e implementação de uma rotina de trabalho no 
Setor de Protocolo; 

CONSIDERANDO, também, que esse estado de coisas já ensejou e 
poderá ainda ensejar a perda de prazos processuais, com evidentes prejuízos ao Estado; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º A responsabilidade com os prazos processuais é do Procurador do 

Estado, que dele só se desincumbe se encaminhar pessoalmente a protocolização das peças processuais, 
ou atender às normas estabelecidas no presente provimento. 

Art. 2° Sem prejuízos do disposto na primeira parte do artigo anterior, 
fixa-se na atribuição e responsabilidade do Setor de Protocolo o encaminhamento de prazos processuais 
para protocolização externa (Tribunal de Justiça, Fóruns, Tribunal Regional do Trabalho, Fórum 
Trabalhista, Órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, etc.). 
 

Art. 3° O Procurador do Estado que encaminhar ao Setor de Protocolo da 
Procuradoria-Geral do Estado prazos processuais para protocolização externa, deverá observar as 
seguintes normas: 

I - entrega até o final do expediente do dia anterior ao do vencimento do 
prazo, se as peças processuais se destinarem ao Fórum da Comarca de Várzea Grande, ou a outros 
Órgãos da Administração, quando dependam de assinatura de autoridade estranha à Procuradoria-Geral 
do Estado; 

II - entrega até às 12 h do dia do vencimento do prazo, se as peças 
processuais se destinarem à protocolização no Fórum da Capital e Tribunal de Justiça, ou a outros 
Órgãos da Administração sediados em Cuiabá, desde que não dependam de assinatura da autoridade 
fora da Procuradoria-Geral do Estado. 

§ 1º O Setor de Protocolo não poderá recusar a protocolização de peças e 
expedientes fora das situações previstas neste artigo, mas a responsabilidade pela observância do prazo, 
em tais casos, permanecerá com o Procurador do Estado. 

§ 2º Em casos excepcionais, quando a exigüidade do prazo não seja 
imputada ao Procurador do Estado, mediante encaminhamento fundamentado, a protocolização da peça 
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processual deverá ser providenciada pelo Gabinete da Subprocuradoria Especializada ou pelo Gabinete 
do Procurador-Geral, quando for o caso. 

§ 3º Fora da situação prevista no parágrafo anterior, é vedado ao 
Procurador do Estado deixar prazo processual a cargo do Gabinete da Especializada. 

 
Art. 4° A Diretoria-Geral e o Setor de Protocolo deverão ajustar o 

serviço de protocolização de peças processuais ao disposto no presente Provimento, no prazo de 5 
(cinco) dias, dando ciência da rotina a ser adotada a todos os Procuradores do Estado. 

Art. 5° Os prazos processuais destinados aos Tribunais Superiores 
deverão ser encaminhados, até as 14 h do dia do seu vencimento, ao Gabinete da Subprocuradoria-Geral 
perante os Tribunais Superiores, a fim de que sejam remetidos via fax e, imediatamente, despachados 
por Sedex, observando-se o disposto na Lei n. 9.800/99. 

Dê-se ciência ao Procurador-Geral do Estado, aos Subprocuradores-
Gerais, aos Procuradores do Estado, à Diretora-Geral e ao Setor de Protocolo. 

 
Publique-se. 

 
Cumpra-se. 

 
GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO, em Cuiabá, 23 de julho de 2007. 
 

Nelson Pereira dos Santos, 
Corregedor-Geral 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 50 

RESOLUÇÃO Nº 004/2007-CPJ 
 
Define nova redação ao Art. 7º da Resolução 
02/99-CPJ. 

 
O COLÉGIO DE PROCURARORES DE JUSTIÇA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, com fulcro no disposto no art. 82, IV 
e parágrafo 4º da Lei Complementar 27/93 (Lei Orgânica do Ministério Público), 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. O art. 7º da Resolução nº 02/99-CPJ passa a viger da 

seguinte forma: 
 
“Art. 7º - As diárias pagas aos membros do Ministério Público nos deslocamentos temporários para 
substituição entre Promotorias, terão seus valores reduzidos no percentual consoante ao Anexo I desta 
Resolução. 
 

Art. 2º. Doravante as atualizações do Anexo I poderão ser feitas por 
provocação da Corregedoria Geral do Ministério Público ao Procurador Geral de Justiça, ad referendum 

a este Colégio de Procuradores de Justiça. 
 

Art. 3º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado, revogadas as disposições em contrário. 

 
Cuiabá, 03 de julho de 2007 

 
Paulo Roberto Jorge do Prado 

Procurador-Geral de Justiça 
Presidente do CPJ 

 
Edmilson da Costa Pereira 

Procuradora de Justiça 
Secretário do CPJ 
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Anexo I 

 
 
 
 

 


